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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.582
De 12 de julho de 2007
Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A:


Art. 1º Fica aprovado, como parte integrante do presente Decreto, o REGIMENTO INTERNO do CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARARAQUARA, criado pela Lei Municipal nº 4.947, de 27 de novembro de 1997 e alterada pela Lei Municipal nº 5.658, de 29 de agosto de 2001.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 12 (doze) dias do mês de julho do ano de 2007 (dois mil e sete).
EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

CLÉLIA MARA DOS SANTOS

Secretária da Educação

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2007. (“PC”).
REGIMENTO INTERNO
DO
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO


Art. 1º O presente Regimento Interno regulamenta as atividades e atribuições do Conselho Municipal de Educação do Município de Araraquara.

CAPÍTULO II

DA DEFINIÇÃO


Art. 2º O Conselho Municipal de Educação, em caráter permanente, tem por finalidade deliberar sobre a política educacional e assessorar o governo municipal na formulação e execução do Programa de Educação do Município de Araraquara, considerando sua identidade própria e suas peculiaridades.

Art. 3º O Conselho Municipal de Educação terá a participação de representantes do poder público, dos trabalhadores da educação e da comunidade local, interessados e envolvidos nas questões de educação do Município, através de membros por eles indicados e nomeados pelo Poder Executivo.
CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES BÁSICAS DE ATUAÇÃO


Art. 4º O Conselho Municipal de Educação observará, no exercício de suas atribuições, as seguintes diretrizes básicas e prioritárias:
I. A educação, dever da família e do Estado abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

II. O sistema municipal de ensino está comprometido com a melhoria da qualidade de vida da população e com a promoção de uma educação voltada para o desenvolvimento de valores de respeito à vida, ao outro e ao meio ambiente.

III. A participação democrática da população na formulação e na avaliação da política municipal de educação se dará mediante a realização de Fórum Permanente de Educação, no qual se discutirão todas as temáticas relativas à educação no município, a serem encaminhadas sob forma de propostas à Conferência Municipal de Educação, com freqüência bienal, que definirá as diretrizes básicas para a política educacional do município.

CAPÍTULO IV

DA COMPOSIÇÃO


Art. 5º O Conselho Municipal de Educação será composto por 33 (trinta e três) membros, sendo:
I. O Secretário Municipal de Educação;

II. 1 (um) representante da Coordenadoria de Participação Popular do Município;

III. 1 (um) representante do Conselho do FUNDEB;

IV. 1 (um) representante do Conselho de Alimentação Escolar;

V. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

VI. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;

VII. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Espore e Lazer;

VIII. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Inclusão Social;

IX. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

X. 1 (um) representante do magistério público municipal;

XI. 1 (um) representante do magistério público estadual;

XII. 1 (um) representante do magistério da rede particular de ensino;

XIII. 1 (um) representante dos diretores das escolas municipais de Araraquara;

XIV. 1 (um) representante dos diretores das escolas estaduais de Araraquara;

XV. 1 (um) representante dos diretores do ensino privado;

XVI. 1 (um) representante dos professores aposentados da cidade de Araraquara;

XVII. 2 (dois) representantes dos pais de alunos das escolas públicas municipais, indicados pelos Conselhos de Escola do Município;

XVIII. 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino;

XIX. 1 (um) representante dos pais de alunos das escolas públicas estaduais;

XX. 1 (um) representante dos pais de alunos das escolas particulares;

XXI. 1 (um) representante das entidades estudantis do Município;

XXII. 1 (um) representante da Educação Especial oferecida no Município;

XXIII. 1 (um) representante dos servidores do quadro de apoio da educação municipal;

XXIV. 1 (um) representante dos servidores do quadro de apoio da educação estadual;

XXV. 1 (um) representante do ensino superior público de Araraquara;

XXVI. 1 (um) representante do ensino superior privado de Araraquara;

XXVII.1 (um) representante das escolas técnicas do Município;

XXVIII.1 (um) representante das entidades de classe do magistério público;

XXIX. 1 (um) representante dos sindicatos dos trabalhadores da cidade de Araraquara;

XXX. 1 (um) representante do sindicato dos funcionários municipais;

XXXI. 2 (dois) representantes da Câmara Municipal.


Art. 6º Os membros do Conselho Municipal de Educação e seus respectivos suplentes serão designados pelo Prefeito Municipal, com base nas indicações a ele encaminhadas pelas entidades representadas no Conselho.

§ 1º A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá ou sucederá em caso de licença ou impedimento. Tanto os membros efetivos como seus respectivos suplentes serão eleitos por seus pares.

§ 2º Os pais de alunos das escolas estaduais e municipais serão indicados pelos Conselhos de Escola.

Art. 7º O Conselho terá mandato de 04 (quatro) anos, renovando-se a cada 02 (dois anos), alternadamente, por um e por dois terços respectivamente.

Art. 8º O Conselho Municipal de Educação terá um Presidente e um Vice-Presidente, escolhidos entre os membros indicados por maioria simples de votos, com um mandato de 01 (um) ano, permitida a recondução.

Parágrafo único. A Secretaria do Conselho, formada por 01 (um) Secretário Geral e 01 (um) Segundo Secretário, será exercida pelos representantes da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º O Conselho Municipal de Educação disporá da estrutura da Secretaria de Educação, visando a viabilização de suas atribuições.

Art. 10. As funções dos membros do Conselho Municipal de Educação não serão remuneradas, sendo seus serviços considerados de relevante interesse público para o Município.

§ 1º As despesas de representação dos Conselheiros serão ressarcidas de acordo com a lei municipal.

§ 2º O Conselho solicitará a substituição dos membros representantes que faltarem a 03 (três) reuniões consecutivas, sem justificativas, desde que as ausências não sejam substituídas pelo respectivo suplente, respeitadas as condições previstas no artigo 6º, §1º deste Regimento.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS


Art. 11. Compete ao Conselho Municipal de Educação:
I. Propor diretrizes para a organização do sistema municipal de ensino;

II. Participar da formulação da política educacional do município e da elaboração do Plano Municipal de Educação, tomando como base as propostas aprovadas nas Conferências Municipais de Educação de que trata o inciso III, do Artigo 4º, deste Regimento;

III. Zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativas em matéria de educação;

IV. Exercer as atribuições que a legislação federal e estadual conferem aos Conselhos Municipais de Educação;

V. Opinar sobre convênios que envolvam o Poder Público Municipal e as outras esferas do Poder Público ou do setor privado;

VI. Propor critérios para a aplicação de recursos públicos destinados à educação no Município, manifestar-se sobre ela e fiscalizá-la;

VII. Propor medidas ao Poder Público Municipal, no que tange à efetiva assunção de suas responsabilidades em relação à educação infantil, ao ensino fundamental, à educação de jovens e adultos e a projetos educacionais de modo geral;

VIII. Propor medidas para avaliar o desempenho das unidades escolares do sistema municipal de ensino;

IX. Realizar levantamentos, estudos e pesquisas no campo da educação para a melhoria do sistema de ensino no município;

X. Propor critérios para o funcionamento das escolas particulares de educação infantil;

XI. Autorizar e supervisionar o funcionamento das instituições de educação infantil, mantidas pela incitava privada;

XII. Propor critérios para o funcionamento dos serviços escolares de apoio ao educando (merenda escolar, transporte escolar e outros);

XIII. Opinar sobre outros assuntos educacionais, quando solicitado pelo Poder Público;

XIV. Pronunciar-se sobre o atendimento da demanda escolar de educação infantil e do ensino fundamental, propondo aos órgãos competentes medidas que viabilizem esse atendimento;

XV.     Elaborar e alterar o seu regimento;

XVI.  Exercer outras atribuições de peculiar interesse educacional do Poder Público Municipal.


Art. 12. Compete ao Presidente:
I. 
Representar o Conselho;

II. Cumprir e fazer cumprir o Regimento;

III.     Convocar e presidir as reuniões do Conselho, dirigindo e coordenando os trabalhos;

IV.  Solicitar providências e recursos necessários ao funcionamento do Conselho;

V.       Distribuir os processos, designando os membros que deverão analisá-los;

VI.     Solicitar análises técnicas de assuntos que necessitem deste enfoque;

VII.    Decidir sobre questões de ordem, cabendo recursos ao plenário;

VIII. Desempenhar outras funções compatíveis com o cargo, quando assim julgadas pelo Plenário.


Art. 13. Compete ao Secretário:
I.         Expedir as convocações para reuniões e secretariá-las;

II.       Preparar a pauta das reuniões;

III.      Redigir as atas das reuniões e apresentá-la;

IV.
Elaborar relatório de atividades do Conselho, sempre que solicitado;

V.       Atualizar e organizar correspondências, arquivos, documentos e cadastro;

VI.     Desempenhar outras funções compatíveis com o cargo, quando solicitadas pelo Plenário.


Parágrafo único. Será solicitada a realização de estudos e pesquisas sempre que houver necessidade de subsidiar as deliberações e embasar pedagógica e/ou legalmente os pareceres dos membros do Conselho.

CAPÍTULO VI
DA CONVOCAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


Art. 14. O Conselho Municipal de Educação reunir-se-á em dependência que lhe for destinada, em reuniões ordinárias e extraordinariamente, quando convocado na forma regimental.

§ 1º A convocação das reuniões ordinárias será feita pelo Presidente, por escrito e enviada a todos os Conselheiros com antecedência mínima de 7 (sete) dias.

§ 2º Na convocação deverá estar expressa a data, hora, local e pauta da reunião.

§ 3º As reuniões extraordinárias poderão correr a qualquer momento se convocadas pelo Presidente ou pela maioria simples dos Conselheiros, desde que haja apresentação de matérias em caráter de urgência, que demandem pareceres do Conselho, por parte do Poder Executivo, Legislativo e Entidades / Instituições com sede e foro no Município de Araraquara.

§ 4º As reuniões do Conselho Municipal de Educação se iniciarão com quorum de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de seus membros no horário marcado, ou 30 (trinta) minutos depois, com qualquer número de membros.

CAPÍTULO VII
DAS CÂMARAS 


Art. 15. O Conselho divide-se em 3 (três) Câmaras:
I. 
Câmara de Educação Infantil;

II.
Câmara de Ensino Fundamental;

III.
Câmara de Legislação, Normas e Avaliação Educacional


Parágrafo único. As Câmaras congregam, no mínimo 7 (sete) Conselheiros, designados pelo Conselho Municipal de Educação a cada 2 (dois) anos, para manifestar sobre assuntos de sua competência.

Art. 16. As manifestações do Conselho denominam-se Deliberação e as das Câmaras Parecer.

Parágrafo único. As Deliberações e os Pareceres serão numerados, com renovação anual e terão como referência o número a que se referem, em séries específicas e a data da sua respectiva aprovação.

Art. 17. Cabe às Câmaras sem relação à natureza da matéria:

I. Apreciar os processos que lhes forem distribuídos e sobre eles manifestar-se, emitindo Parecer, que será objeto de deliberação do Conselho Municipal de Educação;

II.
Responder a consultas encaminhadas pelo Presidente do Conselho.


Art. 18. Em cada processo nas Câmaras, será designado um relator responsável pela elaboração do Parecer da Câmara.

Parágrafo único. Os Pareceres emitidos pelas Câmaras serão encaminhados ao Plenário do Conselho para deliberação.

Art. 19. Ressalvada a matéria da competência originária do Plenário do Conselho, os demais assuntos deverão ser objeto de prévia apreciação das Câmaras, feita a distribuição de conformidade com a natureza da matéria.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 20. O presente Regimento Interno poderá ser alterado parcial ou totalmente, através da proposta expressa de qualquer um dos membros do Plenário, para ser apreciada pelo Conselho Municipal de Educação.

Art. 21. Os casos omissos serão apresentados e deliberados pela maioria simples.

Art. 22. O Conselho Municipal de Educação é vinculado à Secretaria Municipal de Educação.

Art. 23. Este Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação vem substituir o Regimento Interno em vigor.

Art. 24. Este Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação entrará em plena vigência, após a data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 12 (doze) dias do mês de julho do ano de 2007 (dois mil e sete).
EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

CLÉLIA MARA DOS SANTOS

Secretária da Educação

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2007. (“PC”).
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